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TTRRAABBAALLHHAANNDDOO  AASS  QQUUEESSTTÕÕEESS  ÉÉTTNNIICCOO--RRAACCIIAAIISS  NNAA  
EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  IINNFFAANNTTIILL

JANAINA PEREIRA DE SOUZA1

RESUMO

Discutir a cultura africana e afro-brasileira nas escolas, especialmente na Educação Infantil, exige um 

compromisso profundo com as questões sociais e culturais. Considerando o contexto histórico, é 

necessário reconhecer e reparar a escravidão que os negros sofreram ao longo dos anos, bem como 

valorizar as contribuições desse povo para a formação da sociedade brasileira. Para abordar esse tema, 

foi realizada uma pesquisa bibliográfica visando ampliar o conhecimento e fomentar a discussão sobre 

a questão étnico-racial e a legislação pertinente. O objetivo geral é promover uma breve discussão 

sobre as questões étnico-raciais, com foco específico em sua abordagem no contexto da Educação 

Infantil. Os resultados indicam que é fundamental utilizar diversos elementos para que as crianças não 

apenas observem, mas também interajam com o tema, aprendendo a valorizar e reconhecer outras 

culturas além da sua, compreendendo-as como parte integrante de sua identidade.

Palavras-chave: Cultura Africana e Afro-brasileira; Educação Infantil; Políticas Públicas.

INTRODUÇÃO

Pesquisadores envolvidos em Políticas 

Públicas identificaram a necessidade de ampliar 

as discussões sobre questões étnico-raciais, com 

o objetivo de valorizar a cultura africana e afro-

brasileira, indo além do enfoque no contexto 

histórico e no sofrimento causado pela 

escravidão. Reconheceu-se, assim, a importância 

de abordar essas culturas nas escolas.

Essas questões devem ser integradas a 

todas as disciplinas e discutidas de maneira 

abrangente, para além das paredes da sala de 

aula, promovendo maior democratização das 

oportunidades e contribuindo para mudanças 

nas desigualdades raciais, tanto na sociedade 

quanto na educação.

O ensino da cultura africana na Educação 

Infantil é uma abordagem pedagógica 

fundamental para promover a diversidade e a 

inclusão desde os primeiros anos de vida. 

Introduzir as crianças à riqueza cultural do 

continente africano contribui para a construção 

de uma compreensão mais ampla e respeitosa 

das múltiplas culturas que compõem a sociedade 

global. 

Nessa etapa escolar, a apresentação da 

cultura africana vai além da mera inclusão de 

conteúdos históricos; ela busca celebrar e 

integrar as tradições, valores e expressões 

artísticas africanas no cotidiano escolar. Essa 

prática não só enriquece o aprendizado das 

crianças, mas também contribui para a formação 

de uma identidade cultural diversificada e para a 

valorização da pluralidade cultural desde cedo. 

Ao explorar a cultura africana, a escola 

desempenha um papel crucial na construção de 

uma base sólida para o respeito e a compreensão 

das diferenças, fomentando um ambiente mais 

inclusivo e equitativo para todos os estudantes.

Licenciada em Química pela universidade Camilo Castelo Branco, UNICASTELO; Licenciada em Pedagogia pela Universidade Nove de Julho, UNINOVE; 
Licenciada em Educação Física pela Faculdade de Venda Nova do Imigrante, FAVENI. Pós-graduada em Educação Infantil pela Faculdade Campos 
Elíseos, FCE; Professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professora de Ensino Fundamental II e Médio na Prefeitura Municipal de São 
Paulo, SME, PMSP.
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A problemática central envolve os 

desafios e dificuldades enfrentados nas escolas 

para implementar ações e disseminar a questão 

étnico-racial entre os estudantes, especialmente 

devido ao tratamento eurocêntrico 

predominante. 

Este artigo justifica-se pela necessidade 

de contribuir para a formação de cidadãos 

críticos e conscientes de seus deveres na 

sociedade, sem distinção de raça, cor, entre 

outros fatores.

AS QUESTÕES ÉTNICO-RACIAIS PRESENTES 
NA ESCOLA

Atualmente, o ensino enfrenta a 

necessidade urgente de repensar o significado 

dos conteúdos e as estratégias de aprendizagem. 

A questão étnico-racial permeia toda a Educação 

Básica e se revela complexa, uma vez que 

envolve diversos objetivos educacionais, tanto 

históricos quanto sociais.

No contexto educacional e das políticas 

públicas, surge a necessidade de refletir sobre 

como abordar determinados temas, 

distanciando-se do ensino tradicional e 

promovendo a valorização das diversas culturas 

existentes.

As políticas públicas direcionadas ao 

povo negro passaram por significativas 

mudanças nos últimos tempos. O discurso, que 

antes era marcadamente eurocêntrico, agora 

adota uma nova perspectiva, especialmente 

voltada para o social e educacional, abordando as 

relações étnico-raciais de maneira mais inclusiva 

(BARBOSA, 2011).

No contexto educacional e das políticas 

públicas, surge a necessidade de refletir sobre 

como abordar determinados temas, 

distanciando-se do ensino tradicional e 

promovendo a valorização das diversas culturas 

existentes.

As políticas públicas direcionadas ao 

povo negro passaram por significativas 

mudanças nos últimos tempos. O discurso, que 

antes era marcadamente eurocêntrico, agora 

adota uma nova perspectiva, especialmente 

voltada para o social e educacional, abordando as 

relações étnico-raciais de maneira mais inclusiva 

(BARBOSA, 2011).

No Brasil, o regime escravocrata 

consolidou ideias e imposições eurocêntricas. Os 

negros, trazidos da África para trabalharem 

como escravos em condições extremamente 

precárias, enfrentaram altos índices de 

mortalidade. Além disso, eram considerados 

indivíduos de “raça inferior”, destinados a servir 

como escravos (SILVA, 2007).

Essa visão levou ao tratamento dos 

negros em condições sub-humanas e de forma 

perversa, particularmente no que diz respeito às 

questões políticas, econômicas, sociais e 

culturais, ainda presentes mesmo após o fim da 

escravidão, pois os negros continuam a ser 

marginalizados social, cultural e 

economicamente, mesmo dentro de uma 

aparente democracia racial (SILVA, 2007).

Na educação, é importante destacar que 

os livros didáticos e muitos textos ainda 

reforçam a visão do negro sob a ótica dos 

colonizadores. São atribuídas justificativas para 

as situações violentas dos portugueses em 

relação ao povo africano durante o processo de 

colonização brasileira, desconsiderando suas 

crenças e defendendo a escravidão como 

necessária para a civilização desse povo (SILVA, 

2007).

Por outro lado, é crucial resgatar os 

aspectos da História da África que influenciaram 

a formação da população brasileira, 

reconhecendo suas contribuições nas áreas 

social, econômica, política e cultural, essenciais 

para a História do Brasil. Aspectos culturais como 

Arte, Literatura e História devem ser 

especialmente destacados:

Esta preocupação supõe o 
reconhecimento e valorização das 
diferenças culturais, dos diversos 
saberes e práticas, e a afirmação de sua
relação com o direito à educação de 
todos/as. Reconstruir o que 
consideramos 'comum' a todos e todas, 
garantindo que nele os diferentes 
sujeitos socioculturais se reconheçam, 
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garantindo assim que a igualdade se 
explicite nas diferenças que são 
assumidas como comum referência, 
rompendo assim com o caráter 
monocultural da cultura escolar 
(CANDAU, 2015, p. 28).

A escola tem um papel fundamental 

nesse processo, partindo do princípio da 

equidade educacional. Ela não pode se eximir da 

responsabilidade de oferecer um ensino 

inclusivo e crítico. A escola deve abordar a 

questão antirracista, ainda presente na 

sociedade, valorizando as relações étnico-raciais 

(BRASIL, 2013).

Dado que o racismo persiste, é essencial 

discutir o tema no ambiente educacional, 

introduzindo temáticas que ajudem os 

estudantes a reconhecerem sua história cultural, 

social e política, e a aprender a valorizar todas as 

culturas.

Segundo Silva (2007), a escola atua como 

um espaço que favorece a interação entre 

indivíduos de diferentes origens e níveis 

socioeconômicos. É um ambiente ideal para 

ensinar regras de convivência democrática e 

respeito às diferenças. 

Para que esse processo seja efetivo, é 

necessário que o professor ajude o estudante a 

se tornar protagonista de seu próprio 

aprendizado, direcionando o ensino para a 

formulação de hipóteses, leitura e reflexão, 

busca de contextualização, e comparação, entre 

outras competências que promovam o 

desenvolvimento crítico do aluno e o prepare 

para a cidadania.

Abramovay e Mary (2006) destacam que 

a Lei nº 10.639/2003 foi implementada para 

reparar as injustiças e a marginalização histórica 

do povo negro e seus descendentes desde a 

chegada ao Brasil. Esta lei, resultado da luta de 

diversos movimentos sociais, configura-se como 

uma política afirmativa, destinada a resgatar e 

valorizar a cultura africana e suas contribuições 

para o desenvolvimento do país:

A necessidade de diretrizes que 
orientem a formulação de projetos 
empenhados na valorização da história 
e cultura dos afro-brasileiros e dos 

africanos, assim como comprometidos 
com a educação das relações étnico-
raciais positivas a que tais conteúdos 
devem conduzir (SÃO PAULO, 2010, p. 
1-2).

Anteriormente, o ensino focava em uma 

perspectiva eurocêntrica, retratando os negros 

(e os indígenas) como seres “inferiores”, e 

destacando principalmente o sofrimento deles 

durante a colonização brasileira (BARBOSA e 

HORN, 2008). 

Com os movimentos sociais, houve uma 

mudança significativa, buscando contextualizar a 

escravidão sob uma nova ótica e minimizar os 

danos históricos sofridos por essas populações.

A Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) foi criada no Brasil para orientar o 

currículo escolar, visando reduzir desigualdades 

e estabelecer uma base comum de ensino em 

todo o país (BARBOSA et al., 2019). 

No entanto, a visão eurocêntrica ainda 

persiste, influenciando a formação cidadã e 

limitando a discussão sobre cidadania ao 

mercado de trabalho:

Ao adotar esse enfoque, a BNCC indica 
que as decisões pedagógicas devem 
estar orientadas para o 
desenvolvimento de competências. A 
explicitação das competências oferece 
referências para o fortalecimento de 
ações que assegurem as aprendizagens 
essenciais definidas na BNCC (BRASIL, 
2018, p. 13).

Discutir essas questões é crucial não 

apenas para cumprir as políticas públicas, mas 

também para reparar os danos causados por 

anos de injustiça e marginalização, resgatando 

histórias e projetos de vida. A legislação 

educacional trouxe orientações e discussões 

específicas que promovem aprendizagens 

significativas, troca de experiências, quebra de 

paradigmas, e valorização da cultura africana. A 

escola desempenha um papel fundamental nesse 

processo, devendo valorizar as histórias 

africanas e afro-brasileiras em vez de enfatizar 

excessivamente o processo de escravidão 

(VERRANGIA e SILVA, 2010).

Bergamaschi e Gomes (2012) 

acrescentam que a legislação trouxe discussões 
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específicas e promoveu a troca de experiências e 

a quebra de paradigmas, visando o 

desenvolvimento do respeito, da equidade e da 

valorização das diferentes culturas. A escola é 

essencial para trabalhar e valorizar as histórias 

desses povos durante todo o processo 

educacional.

EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

Candau (2015) explora a temática da 

legislação educacional sob a ótica da educação 

intercultural, destacando contribuições de 

grupos e movimentos negros que promovem o 

multiculturalismo ao abordar as diferenças 

estabelecidas nas lutas sociais, como o racismo, a 

discriminação e a ideologia da mestiçagem. Esses 

movimentos enfrentam diariamente a 

discriminação racial e buscam combater a 

democracia racial e outras questões sociais e 

raciais presentes entre diversos grupos na 

sociedade.

O ensino sobre diferenças culturais deve 

engajar-se na construção contínua da cultura, 

reconhecendo que a cultura não é um produto 

acabado, mas sim um processo em 

desenvolvimento (NASCIMENTO et al., 2013). 

A escola deve trabalhar questões 

relacionadas ao reconhecimento das identidades 

culturais. No entanto, muitas vezes, ela ainda 

perpetua informações desatualizadas e até 

mesmo racistas. Portanto, é crucial que os 

profissionais da educação explorem práticas 

educativas e pedagogias alternativas ao 

tradicionalismo para atender às novas demandas 

sociais.

Bologna (2019) questiona se as questões 

africanas e afro-brasileiras são frequentemente 

reinventadas no meio social e como elas são 

abordadas na Educação Infantil. A pesquisadora 

investigou se os professores implementam um 

trabalho pedagógico focado nas relações étnico-

raciais e se essas questões são realmente 

trabalhadas na Educação Infantil. Para que a 

cultura africana e afro-brasileira seja integrada 

na Educação Infantil, é essencial oferecer às 

crianças acesso a pedagogias antirracistas e 

descolonizadoras e analisar os repertórios 

fornecidos aos professores nas áreas de teatro, 

música, dança e arte.

Nesse sentido:

Fazer os alunos refletirem sobre as 
imagens que lhes são postas diante dos 
olhos é uma das tarefas urgentes da 
escola e cabe ao professor criar as
oportunidades, em todas as 
circunstâncias, sem esperar a 
socialização de suportes tecnológicos 
mais sofisticados para as diferentes 
escolas e condições de trabalho que 
enfrenta, considerando a manutenção 
das enormes diferenças sociais, 
culturais e econômicas pela política 
vigente (BITTENCOURT, 2003, p. 89).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil (DCNEI) enfatizam a criança 

como um sujeito histórico com direitos, 

envolvida nas interações e práticas cotidianas 

que contribuem para a construção de sua 

identidade pessoal e coletiva, brincando, 

imaginando e fantasiando. 

Essas discussões devem começar na 

Educação Infantil, pois são fundamentais para a 

formação da cidadania. Incorporar a 

responsabilidade social no currículo e 

desenvolver a criticidade é essencial. Trabalhar a 

diversidade cultural na Educação Infantil é 

importante, pois uma prática pedagógica que 

valorize as culturas africana e afro-brasileira 

ajuda a combater a discriminação e o 

preconceito, promovendo a equidade, o respeito 

e o reconhecimento.

No que diz respeito à Arte, desenvolver 

trabalhos que valorizem a cultura africana e afro-

brasileira na Educação Infantil visa respeitar o 

direito das crianças a uma educação baseada em 

princípios estéticos: sensibilidade, criatividade, 

ludicidade e liberdade de expressão nas diversas 

manifestações artísticas e culturais (BRASIL, 

2010, p. 16). Isso também contribui para o estudo 

das relações étnico-raciais e combate ao racismo.

A escola deve ser um espaço onde 

diferentes culturas – pessoais, infantis e adultas, 

de diferentes classes sociais – se encontram, 

convivem, enfrentam e se entrelaçam 
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culturalmente. Caracterizada por uma cultura 

híbrida, que mistura experiências e culturas, a 

escola deve evitar a hegemonia cultural ou o 

etnocentrismo, afirmando a pluralidade e a 

diversidade que constituem a base da sociedade 

(ÀRIES, 1981).

Essa abordagem reflete na escolha do 

material didático, já que muitas vezes o livro 

didático selecionado pode não representar 

adequadamente o que se deseja que os alunos 

compreendam. É necessário avaliar se o material 

didático realmente exprime os objetivos 

educacionais e promove o entendimento desejado 

pelos estudantes (NASCIMENTO et al., 2013).

O trabalho com as relações étnico-raciais 

na Educação Infantil é fundamental para a 

formação de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

Desde os primeiros anos de vida, as crianças são 

influenciadas pelas percepções que a sociedade 

tem sobre raça e etnia. Portanto, é essencial que a 

Educação Infantil aborde essas questões de forma 

sistemática e pedagógica para construir uma base 

sólida de respeito e valorização da diversidade 

cultural (CANDAU, 2015).

Na Educação Infantil, a construção da 

identidade e a formação de valores são 

processos cruciais. As crianças estão em uma 

fase de descoberta do mundo e de si mesmas, e 

as interações que têm com seus pares e com o 

ambiente escolar influenciam profundamente 

suas percepções. Trabalhar com questões étnico-

raciais desde cedo é vital para que as crianças 

desenvolvam uma compreensão positiva e 

inclusiva das diferenças.

Para que o trabalho com as relações 

étnico-raciais seja eficaz, é necessário adotar 

metodologias que incluam: um currículo 

inclusivo; ambiente escolar diversificado; 

capacitação dos educadores; atividades lúdicas e 

interativas; participação da família e da 

comunidade; envolver as famílias e a comunidade 

no processo educativo para fortalecer o trabalho 

com as relações étnico-raciais. A colaboração 

com pais e líderes comunitários pode enriquecer 

o currículo e promover uma abordagem mais 

abrangente e contextualizada.

Embora a importância do trabalho com 

relações étnico-raciais seja clara, há desafios a 

serem enfrentados. Muitas vezes, preconceitos e 

estereótipos estão presentes no ambiente 

escolar, e é fundamental que esses sejam 

abordados de maneira consciente e reflexiva. 

Além disso, a formação de educadores deve ser 

constantemente atualizada para refletir as 

melhores práticas e pesquisas mais recentes 

(NASCIMENTO et al., 2013).

O trabalho com as relações étnico-raciais 

na Educação Infantil é essencial para promover 

uma sociedade mais equitativa e respeitosa. Ao 

integrar práticas pedagógicas que valorizem a 

diversidade, a escola contribui para a formação 

de cidadãos conscientes e respeitosos. A 

educação que aborda as questões étnico-raciais 

desde cedo não só combate preconceitos e 

discriminações, mas também celebra a riqueza 

cultural da sociedade, preparando as crianças 

para um futuro mais inclusivo e harmonioso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Trabalhar com as relações étnico-raciais na 

Educação Infantil é essencial para construir uma 

base sólida de respeito, empatia e inclusão desde 

os primeiros anos de vida. Esse trabalho contribui 

para a formação de cidadãos conscientes e 

críticos, capazes de reconhecer e valorizar a 

diversidade cultural que compõe nossa sociedade.

Ao integrar temas relacionados à 

diversidade étnico-racial no currículo, as escolas 

promovem uma compreensão mais profunda e 

respeitosa das diferentes identidades culturais, 

ajudando a combater preconceitos e estereótipos.

O ensino dessas questões fomenta um 

ambiente escolar mais inclusivo, onde todas as 

crianças se sentem valorizadas e reconhecidas 

em sua individualidade. Através de práticas 

pedagógicas que valorizem a diversidade, é 

possível criar um espaço educativo que não só 

reflete a pluralidade do mundo, mas também 

prepara as crianças para se tornarem adultos 

conscientes e engajados na construção de uma 

sociedade mais justa e equitativa.
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Além de promover o respeito e a 

valorização da diversidade, a abordagem das 

questões étnico-raciais na Educação Infantil 

desempenha um papel crucial na formação da 

identidade cultural das crianças. Ao expor os 

pequenos a diferentes histórias, tradições e 

perspectivas, o ambiente escolar oferece 

oportunidades para que eles desenvolvam uma 

compreensão mais rica e nuançada do mundo ao 

seu redor. 

Essa exposição não só fortalece o senso 

de pertencimento e autoestima das crianças de 

diferentes origens, mas também ensina a todas 

elas a importância da empatia e da solidariedade. 

Integrar práticas pedagógicas que abordem a 

diversidade étnico-racial ajuda a construir uma 

cultura de respeito mútuo e promove uma 

convivência harmoniosa entre crianças de 

diferentes contextos culturais, preparando-as 

para interações positivas e construtivas em uma 

sociedade plural.
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